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    Dedicatória




    Dedicamos este livro a todos aqueles que perderam suas vidas em decorrência da Covid-19, assim como a todos que sofrem com a perda de seus entes queridos, amigos e familiares. A obra também é dedicada especialmente àqueles que, mesmo em meio ao caos, têm encontrado forças para seguir em frente e diariamente buscam se reinventar. Que esta obra possa, de alguma forma, auxiliá-los no caminho.


  




  

    Epígrafe




    “Como membros de uma comunidade global, suas ações podem ter impacto global. Quaisquer que sejam seus objetivos profissionais, onde quer que vocês vivam, quem quer que vocês sejam, existem maneiras, grandes e pequenas, que vocês podem participar e fazer o mundo melhor para todos.”




    Bill e Melinda Gates




    The Wall Street Journal, 01 de maio de 2020.
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    Prefácio




    Tempos difíceis. Ninguém imaginava que nossas vidas seriam afetadas tão drasticamente pela pandemia do novo coronavírus. Em um átimo, fomos lançados na incerteza do futuro, continuamente impactados por notícias e pensamentos desoladores, os quais potencializaram esse sentimento de angústia, dor e medo.




    Mais do que um agente externo e estranho, aos poucos as infecções deixaram de ser noticiário das redes de televisão estrangeiras e passaram a ser manchete nacional. Em seguida, um tema estadual; e, mais rapidamente ainda, um fenômeno local. Em poucas semanas começávamos a perceber que conhecidos eram internados com a doença, depois amigos; em seguida, parentes e familiares próximos. O mar de calamidades, que se avolumava ao longe, encontrara a costa e atingira todos nós, de forma rápida e sorrateira; inesperada. Quando nos apercebemos, todos estávamos com um modo de vida diferente: máscaras, álcool em gel, isolamento, lockdowns, crise e ressentimento. E muitas dúvidas e incertezas sobre o futuro.




    O mundo mudara e, certamente, ainda teremos mudanças profundas doravante. Fazer um prognóstico sobre as transformações sociais não somente se revela um exercício de futurismo sem muitos parâmetros comparativos, mas nos coloca no desejo de tentar pensar melhor o porvir. Não somente no campo da saúde e dos medicamentos, mas também começamos a enveredar em um exercício lídimo de tentar olhar nossa face no espelho, fitando o horizonte, com indagações mais ou menos assim curvadas: o que seremos daqui em diante? O que nos espera? O que mudará (e o que não mudará, apesar de tudo)? Seremos iguais a antes? O que podemos fazer para termos uma vida mais “normal” nesse “novo normal”?




    Essas perguntas difíceis fazem parte das revelações que muitas áreas do saber se debruçaram sobre. No campo do Direito, não seria diferente. Já se dissera que sem o direito a sociedade seria um vazio (ubi, societas, ibi ius). De tal maneira, inescapáveis as reflexões sobre as novas condições e implicações jurídicas que o cenário da pandemia e da pós-pandemia trouxeram e podem ainda trazer para nossa convivência.




    Essa ponderação não somente é importante, como necessária. Considerando que as regulações jurídicas fornecem a base de legitimidade para as ações humanas, definir os contornos e limites das proibições e das regras no contexto da nova sociedade é uma tarefa de todo jurista disciplinado.




    Nesse contexto é que esta obra se apresenta. Ela se insere na plêiade de pensamentos sérios e compromissados com o atingimento dessa leitura dinâmica sobre os impactos da pandemia no universo do Direito. Separado por capítulos, em que cada parte compõe uma análise mais aprofundada sobre aspectos específicos de tal temática mais abrangente, esta obra se mostra como uma reunião de pensamentos investigativos sobre o modo de ser e estar jurídicos no limiar desses meses de crise sanitária.




    Nas páginas que sucedem esse modesto texto, é possível ver elucidados os temas relacionados à necessidade das vacinas, emprego de “fake news” no contexto da pós-verdade aplicado à saúde, acesso à justiça em um mundo digitalizado durante o isolamento social, o impacto da doença perante planos de saúde, o reflexo do aumento dos negócios digitais nesse período e os direitos dos consumidores, atuação do Ministério Público na crise sanitária, bem como se aprofundam os estudos sobre benefícios previdenciários durante a pandemia, tal qual o impacto deste mesmo isolamento e do contágio no contexto da violência doméstica e frente à população indígena.




    Estes, dentre outros debates mais específicos, permeiam a discussão nessas páginas que se avizinham, trazendo um leque bastante amplo, porém digno de integral consulta, pelos estudantes e profissionais que se dedicam ao entendimento desse período e de suas consequências jurídicas mais imediatas.




    Esta obra, organizada com a maestria e sapiência pelo Prof. Dr. Vinicius Roberto Prioli de Souza, demonstra o amplo esforço de atender inúmeras fontes de alteração comportamental, com olhares diversificados sobre esse cenário jurídico contemporâneo tão diverso e ainda incompreendido.




    Com grande entusiasmo, apresento esta obra ao público externo, com a recomendação necessária. Sabe-se que seu contributo é de abrir o debate para novas reflexões, trazendo a sua contribuição ao discurso público acadêmico com grande sensibilidade.




    A verdade é que, se os tempos são difíceis, nada melhor do que jogar luz sobre as trevas da lamúria e buscar entender as circunstâncias e consequências desses momentos a partir de substratos científicos possíveis. Como diria Leonardo Da Vinci, “todo o conhecimento se inaugura com o sentimento”. Se a vontade angustiante de entender nosso novo tempo nos trouxe aqui, que desfrutemos do saber vívido que afloram destas páginas, nesta obra, a fim de que possa servir de compreensão dos impactos jurídicos que a pandemia da Covid-19 trouxe para a nossa civilização.




    Araçatuba/SP, agosto de 2021.




    DANIEL BARILE DA SILVEIRA




    Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Coimbra. Doutor em pela Universidade de Brasília (UnB). Professor universitário e advogado.


  




  

    CORONAVÍRUS E PÓS-VERDADE: A NOCIVIDADE DAS INFORMAÇÕES FALSAS SOBRE A TUTELA FUNDAMENTAL DO DIREITO À SAÚDE




    ALESSANDRO PAULO JUNIOR1




    VINICIUS ROBERTO PRIOLI DE SOUZA2




    INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal dispõe sobre várias temáticas. Nesse sentido, estabelece um pacto jurídico, político e social cujo objetivo primordial é a consolidação de uma sociedade livre, justa e solidária.




    Para que essa meta seja alcançada, o legislador constituinte consolidou uma série de direitos sociais. Dentre eles, um dos mais importantes é a saúde.




    No entanto, no atual quadro social vislumbra-se a ocorrência de uma pandemia do vírus SARS-CoV-2 que acarreta na doença Covid-19. Isso por si só já representa uma violação a uma série de direitos e denota a atuação dos atores sociais para o controle de tal situação.




    Nessa linha de entendimento, é perceptível que a informação é um elemento necessário para a superação de tal adversidade. Entretanto, a comunicação pode ser instrumentalizada de modo a acarretar a reprodução sistêmica de inverdades, isto é, tem-se a denominada pós-verdade.




    Na pandemia várias notícias falsas são veiculadas, desde supostas curas, causas da doença, até determinados comportamentos a serem adotados. Notadamente, isso ocorre por meio do aplicativo de comunicação WhatsApp. Por conseguinte, essa propagação de informações falsas viola o direito social a saúde.




    Por isso, o presente capítulo pretende analisar, por meio do método dedutivo e da pesquisa bibliográfica, a conjuntura da pós-verdade no contexto de pandemia correlacionando tais adversidades com a violação ao direito a saúde.




    1. CRISE NA SAÚDE: A PANDEMIA DE COVID-19




    A pandemia de COVID-19 é uma adversidade que vêm afetando negativamente a sociedade internacional. Ela teve início em 31 de dezembro de 2019, quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi informada sobre casos peculiares de pneumonia em Wuhan, município da República Popular da China, localizado na província de Hubei (CARBINATTO, 2020).




    Após análise das autoridades sanitárias, constatou-se em 7 de janeiro de 2020, que tais casos eram consequência de uma nova cepa do coronavírus, que até então não havia sido identificada (CARBINATTO, 2020).




    Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2020, p.1):




    Os coronavírus estão por toda parte. Eles são a segunda principal causa de resfriado comum (após rinovírus) e, até as últimas décadas, raramente causavam doenças mais graves em humanos do que o resfriado comum. Ao todo, sete coronavírus humanos (HCoVs) já foram identificados: HCoV-229E, HCoV-OC43, HCoV-NL63, HCoV-HKU1, SARS-COV (que causa síndrome respiratória aguda grave), MERS-COV (que causa síndrome respiratória do Oriente Médio) e o, mais recente, novo coronavírus (que no início foi temporariamente nomeado 2019-nCoV e, em 11 de fevereiro de 2020, recebeu o nome de SARS-CoV-2). Esse novo coronavírus é responsável por causar a doença COVID-19.




    Nesse sentido, o coronavírus é um tipo viral presente há muito tempo na sociedade humana, ocasionando uma série de resfriados, sendo que a maioria deles apresentava baixo potencial lesivo. No entanto, a covid-19 demonstrou ser uma doença de fácil propagação e de prejudicialidade considerável, ocasionando assim um transtorno a nível global.




    Diante disso, a OMS vem trabalhando arduamente com as demais autoridades sanitárias dos mais diversos países, para adquirir mais conhecimento técnico a respeito do vírus, perpassando o modo por meio do qual ele afeta as pessoas, hipóteses de tratamento e quais as medidas mais adequadas para frear o contágio (CARBINATTO, 2020; OPAS, 2020).




    No que diz respeito à classificação de tal situação em pandemia, ressalta-se que é levado em consideração, notadamente, o aspecto geográfico de proliferação viral. Desse modo, a OMS declarou em 30 de janeiro de 2020 que contágio do novo coronavírus constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, ou seja, possui o mais elevado nível de alerta (BRASIL, 2020).




    Sendo assim, visou-se o aprimoramento da solidariedade internacional em busca de uma coordenação eficiente a fim de frear a propagação viral.




    1.1. COVID-19 NO BRASIL




    O primeiro caso confirmado de COVID-19 no Brasil ocorreu em 26 de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo. Neste mês, deu-se início as primeiras políticas públicas associadas à pandemia, com destaque para a repatriação dos brasileiros que estavam em Wuhan. No mais, a partir da constatação oficial do primeiro caso ocorreu a proliferação do vírus. (ORTIZ, 2020).




    Logo, no mês seguinte, foram registrados 4.683 casos e 167 óbitos em todo o país. O Ministério da Saúde desenvolveu o aplicativo Coronavírus SUS, buscando oferecer serviços, em especial de mensagens e alertas. Informações sobre as unidades básicas de saúde que estão mais próximas do usuário também foram implementadas. (SANAR, 2021).




    Destaque para o fato de que o então Presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, revelou a possibilidade de rejeitar voos advindos do Brasil, tendo em vista algumas posturas adotadas pelo Governo Federal Brasileiro (SANAR, 2021).




    O mês de abril de 2020 foi turbulento. Encerrou-se com 6.006 mortes e 87.187 casos de Covid-19. O Ministério da Saúde, então liderado por Nelson Teich, manifestou-se no sentido de que a quantificação dos óbitos é um fator determinante para se analisar a viabilidade do relaxamento das medidas de distanciamento social (SANAR, 2021).




    Esse contexto levou a deflagração de ações na Justiça que culminaram com a decretação de Lockdown (ressalta-se que ainda não há um consenso científico acerca da eficácia dessa medida) no Estado do Maranhão, tendo ocorrido bloqueio por 10 dez na capital São Luís e em cidades ao redor (SANAR, 2021).




    Constatou-se também que o Brasil já estava com mais casos confirmados do que a China. Nessa mesma linha de entendimento, a Imperial College London destacou que o Brasil possui a maior taxa de contágio dessa doença do mundo (SANAR, 2021).




    Com o passar do tempo os casos foram subindo exponencialmente no Brasil. No começo de dezembro de 2.020 já haviam sido registrados 56.773 novos casos e 1.074 novos óbitos. Até então o país já superava a marca dos 180 mil mortos. Entretanto, em que pese a mortalidade evidenciada pelo aspecto quantitativo, foi nesse mês em que houve o surgimento de esperança por parte de uma boa parcela do povo brasileiro, tendo em vista a apresentação do primeiro rascunho do plano de vacinação por parte do governo federal. (SANAR, 2021).




    Em complemento a vacina CoronaVac, até então desenvolvida pelo Instituto Butantan em parceria com o laboratório chinês SinoVac, demonstrou atingir o percentual mínimo de eficácia exigido pela OMS, isto é, 50%. (SANAR, 2021).




    O ano de 2.021 começou com a autorização da Anvisa para o uso emergencial das vacinas de Oxford e a Coronavac. (SANAR, 2021).




    Logo, em abril de 2.021 já haviam sido registrados mais de 350 mil óbitos provocados por esta doença, sendo que atualmente, em maio, os números superam o quantitativo de 425 mil mortes. (SANAR, 2021).




    Desse modo, é perceptível o alto padrão na evolução exponencial de propagação do vírus, bem como de sua letalidade. Diante de tal situação, surge a propagação de informações falsas, veiculando os mais diversos absurdos, dentre possíveis curas a atitudes a serem realizadas a fim de se evitar a propagação da covid-19. Tais conteúdos são veiculados de forma reiterada o que acaba propiciando o caráter de veracidade desses dados, influenciando assim na piora do quadro pandêmico vivenciado pelo Brasil, ou seja, vislumbra-se a ocorrência de “fake News”, notícias falsas e o fenômeno da pós-verdade. (SANAR, 2021).




    2. PÓS-VERDADE E A SUPERAÇÃO DO DILEMA CARTESIANO: ACREDITO, LOGO ESTOU CERTO




    De início, necessário se faz distinguir os conceitos de “fake News” e notícias falsas. O primeiro termo é importado da cultura norte-americana e se refere a inverdades que propositalmente foram fabricadas com determinados objetivos, notadamente políticos. Já o segundo, embora, de certo modo, seja a tradução em língua portuguesa do primeiro, possui uma conotação distinta, referindo-se a notícias que possuem erros, as vezes até grosseiros, ou seja, são menos convincentes. Sendo assim, elas são menos lesivas que a pós-verdade, afinal, este é um fenômeno mais abrangente que engloba as “fake News” e as notícias falsas (SEIXAS, 2018).




    Por sua vez, o conceito de pós-verdade se refere a um neologismo designativo de uma sistemática de apreensão e compreensão da opinião pública na qual os sentimentos, emoções e subjetividades suplantam fatos objetivos. Nesse sentido, ocorre a primazia de crenças interiores sobre os aspectos exteriores e objetivos da realidade. (SEIXAS, 2018).




    Ocorre que a atual dinâmica política e de poder desenvolveu métodos capazes de moldar a opinião pública a seu favor. Desse modo, se faz necessária a descaracterização daquilo que lhe é desfavorável a fim de legitimar determinadas relações de domínio. (SEIXAS, 2018).




    Nessa via de entendimento, as políticas públicas se desconectam dos detalhes, havendo a reiteração de pontos afirmativos de tal modo que a constância das réplicas fáticas acarreta a depreciação do significado linguístico daquilo que é verdadeiro, isto é, a partir da repetição deturpa-se fatos objetivos, relativizando-se o conceito de verdade e justeza. (SEIXAS, 2018).




    A pós-verdade está associada intimamente com o cenário político. No entanto, ela também se relaciona com outros atores, perpassando agências, organizações, profissionais da comunicação, dentre outros. (GENESINI, 2018).




    Dentre os instrumentos utilizados para se deflagrar o descrédito na verdade está a desinformação. Nesse sentido, ocorre a produção de conteúdos que formalmente apresentam aspectos que denotam uma presunção de seriedade e veracidade, no entanto, em seu conteúdo se fazem presentes falsidades e informações distorcidas. (GENESINI, 2018).




    As consequências dessa adversidade são várias. A população pode vir a ser manipulada a defender determinados pontos de vista, por exemplo, que lhes são prejudiciais. A saúde em especial é extremamente violada, tendo em vista a divulgação de pesquisas falsas ou medicamentos impróprios. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    De certo modo, tal questão coliga-se com a hermenêutica apresentada por Nietzsche. Assim, admite-se, em detrimento da não existência de fatos, a ocorrência de versões sobre a realidade. A busca pela verdade, então, passa para um plano mediato. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    Sendo assim, a pós-verdade é um elemento da era do engano e da mentira.




    2.1. ELEMENTOS CARACTERIZADORES DA PÓS-VERDADE




    De início destaca-se que a pós-verdade é marcada pela insinuação, isto é, não necessariamente deve-se usar dados falsos, bastando sugeri-los. Com isso há uma divisão geográfica de localização dos significados. As palavras e imagens se apresentam em um ponto, entretanto, as conclusões se vão além. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    Diante desse cenário, vislumbra-se uma possibilidade de defesa por parte emissor. Ele poderá alegar que se manifestou legitimado pela liberdade de expressão, muito embora isso constitua o abuso dos propósitos democráticos de tal direito fundamental. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    No que diz respeito a imprensa, ocorre o uso da justaposição. Nesse sentido, uma ideia é apresentada ao lado de outra, ausente uma relação sintática ou até semântica entre elas. Mas, da contiguidade ocorre o fenômeno da ligação entre os significativos, operando-se assim uma dedução. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    Outro conjunto elementar dessa adversidade se dá pela pressuposição e o subentendimento. Eles apresentam características em comum, pois se baseiam na aferição de veracidade a uma informação sem a existência de um questionamento prévio. No entanto, isso não é universal pois encontra, de certo modo, limites éticos. A título de exemplo, mostra-se muito improvável a legitimação expressa do retorno à escravidão ou do racismo. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    De modo geral, a pressuposição e o subentendimento operam por meio da reunião dos requisitos de veracidade, projetando-se assim sobre as circunstâncias, destacando pontos específicos de concordância.




    Além disso, evidencia-se a falta de contexto das informações veiculadas. A ausência desse elemento linguístico facilita a manipulação dos fatos, notadamente, por causa da possibilidade de omissão de pontos de vista sobre o assunto, ocorrendo assim uma violação a ética jornalística de propagação de informações com neutralidade e honestidade. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    A inversão da relevância também é um elemento caracterizador da pós-verdade. Significa dizer que os emissores de informações falsas nem sempre possuem assuntos dotados de relevância a serem apresentados. Dessa maneira, recorre-se a valorização de tópicos mediatos dotando-os de importância, isto é, adquirem valor na opinião pública em detrimento de informações que atendam ao interesse geral. (GENESISINI, 2018; SEIXAS, 2018).




    2.2. A INSTRUMENTALIZAÇÃO DO RACIONALISMO: A FALSA PERCEPÇÃO DE VERACIDADE ADVINDA DA REITERAÇÃO DO xSUBJETIVISMO EM DETRIMENTO DO OBJETIVISMO EMPÍRICO




    A consolidação de um pensamento racional foi e ainda é objeto de estudo por parte dos mais diversos ramos da Filosofia. Em específico, um dos modelos que predominou durante o início da Idade Moderna e, de certo modo, vigora até os dias atuais é o racionalismo. (SANTI, 2020).




    Segundo tal vertente, é possível a construção de uma atividade cognitiva com base em aspectos empíricos objetivos. O seu idealizador foi o filósofo Rene Descartes que buscou incorporar padrões matemáticos no modo de se interpretar a filosofia. (SANTI, 2020).




    A máxima desse filósofo é “penso, logo existo”. Em um primeiro momento, tal construção linguística poderia induzir a interpretação da existência do sujeito estar condicionada ao pensar. No entanto, tal acepção não é a mais adequada (SANTI, 2020).




    Segundo Santi (2020, p.1):




    O método cartesiano influenciou toda a ciência que veio a seguir. Ao adotar o procedimento padrão, os pesquisadores passaram a compartilhar não só os resultados e argumentos, mas o passo a passo a passo da investigação, que permitia testar os resultados. Discurso já seria um sucesso se tivesse sido encerrado aí.




    O autor continua (2020, p.1):




    O francês concluiu que somente somos capazes de duvidar dos nossos sentidos (ou seja, pensar) porque estamos vivos para receber esses estímulos. Ter a convicção da nossa existência seria a única coisa da qual não podemos duvidar.




    Desse modo, a racionalidade é evidenciada pelo desenvolvimento de uma proposição lógica que não pode ser negada, isto é, a dúvida sobre os sentidos denota a convicção de um contexto intelectual e existencial do ser humano.




    Tomando por base essa corrente, é possível afirmar que a pós-verdade representa a instrumentalização do racionalismo, visto que o emissor busca empregar tonalidade racional em uma informação mediata, induzindo o leitor a um erro. No mais, o subjetivismo acaba suplantando parâmetros objetivos de interpretação da realidade.




    Dessa maneira, a máxima do “penso, logo existo” é substituída pela “acredito, logo estou certo”.




    3. INFORMAÇÕES FALSAS E O ELEVADO GRAU DE PREJUDICIALIDADE AO DIREITO FUNDAMENTAL A SAÚDE




    3.1. A POSIÇÃO CONSTITUCIONAL DO DIREITO À SAÚDE




    O conceito de saúde envolve o pleno estado de equilíbrio dinâmico entre o ser humano e o contexto ao qual está inserido. Nesse sentido, considera-se o conjunto de fenômenos funcionais, estruturais, biológicos e psicológicos do ser orgânico, levando-se em conta a forma de vida e o seu ciclo vital. (LENZA, 2012).




    Na mesma linha de raciocínio, é possível afirmar que a saúde se relaciona diretamente com a boa disposição física, psíquica e social. Dessa maneira, relevam-se outras dimensões além da biológica. (LENZA, 2012).




    No que diz respeito à conjuntura jurídica, destaca-se que ela foi reconhecida pelo Legislador Constituinte Originário como sendo um direito social. Nos termos da Constituição Federal (BRASIL, 1988):




    Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.




    Diante disso, vislumbra-se o critério político do constituinte ao posicionar a saúde enquanto um dos direitos sociais, isto é, um direito fundamental de 2º dimensão que envolve um comportamento positivo por parte da entidade estatal. Sendo assim, é dever do Poder Público promovê-la (LENZA, 2012).




    No mais, ela está intimamente conectada com outra tutela constitucional, a saber, o direito à vida. Este é tido pela doutrina constitucional majoritária como sendo o direito fundamental basilar, pois é a partir dele que ocorre a possibilidade do exercício dos demais (LENZA, 2012).




    Ressalta-se que assim como a saúde, a vida é tutelada para além da esfera biológica, isto é, a Constituição preocupa-se em tutelar a dimensão existencial do ser humano, levando-se em conta a sua relação com o meio ambiente. Por isso, a universalização da saúde foi estabelecida não só como norma constitucional programática, como também em um desafio social a ser superado para que se concretize uma sociedade livre, justa e solidária.




    A pandemia de Covid-19 por si só representa a violação de uma série de direitos fundamentais, notadamente a vida e a saúde. Tal situação é agravada em um contexto social marcado pela pós-verdade, tendo em vista a facilidade da disseminação de informações inverídicas.




    Nessa linha de entendimento, destaca-se que o desespero advindo desse cenário impulsiona a divulgação de uma série de falsidades como possíveis causas do vírus, remédios, medidas, dentre outras. No que diz respeito aos veículos de comunicação, o mais recorrente é o aplicativo de mensagens WhatsApp.




    3.2. A SEDUÇÃO DO ENGANO: A PROPAGAÇÃO DE INVERDADES NO WHATSAPP, INSTAGRAM, FACEBOOK E TWITTER




    É notório que o aplicativo de mensagens WhatsApp se tornou um instrumento usual e recorrente por parte das pessoas. Isso se deve a facilidade de comunicação e interação proporcionada por ele.




    Além de possibilitar a comunicação individual ele viabiliza a criação de grupos e listas de transmissão, isto é, conglomerados coletivos de difusão de informações. No entanto, se por um lado isso facilita a vida em sociedade, por outro também possibilita a deflagração de informações falsas.




    De acordo com o governo do Estado do Mato Grosso (BRASIL, 2020), as “fake news” mais recorrentes sobre a covid-19 nas redes sociais são:




    1- O SUS-COVID-19 é um aplicativo falso e quando instalado no celular capta todas as informações do seu aparelho.




    2- Governo Federal anuncia a descoberta da vacina do novo coronavírus.




    3- Beber muita água e fazer gargarejo com água morna sal e vinagre previne o contágio.




    4- Cientistas chineses dizem que coronavírus tornara a maiorias dos infectados do sexo masculino infértil.




    5- Coronavírus fica vivo por nove dias no organismo.




    6- Óleo consagrado cura coronavírus.




    7- Receita com coco cura coronavírus.




    8- Vitamina C com água e limão cura coronavírus.




    9- Usar álcool em gel nas mãos para prevenção do coronavírus altera resultado no teste do bafômetro em blitz.




    10- O novo coronavírus veio de animais domésticos.




    Verifica-se de imediato que algumas dessas inverdades são bem construídas, ao passo que outras não. Todavia, aparentam possuir legitimidade por causa do meio no qual são veiculadas, normalmente, por meio de postagens elaboradas e chamativas que seduzem os cidadãos, principalmente os de baixa instrução e que não possuem tanta afinidade com as redes sociais.




    Sendo assim, a propagação de dados inverídicos nas redes sociais e em um contexto de pandemia denota uma séria violação a previsão constitucional da saúde, autorizando a tutela do Direito por meio da responsabilidade civil, administrativa e penal dos envolvidos.




    4. CONTROLE DE QUALIDADE: AS AGÊNCIAS DE CHECAGEM




    O desenvolvimento da tecnologia da informação tem como consequência direta a facilidade na propagação e difusão de informações. No entanto, tal propensão possui uma dupla face na medida em que também agiliza a transmissão de inverdades, acarretando assim em uma série de prejuízos e de violações.




    Desse modo, o prisma quantitativo revela-se insuficiente na análise das informações, sendo necessário estabelecer um controle de qualidade de dados. Por isso, as agências de checagem ganham protagonismo neste cenário de pós-verdade, notadamente, agravado pela pandemia de Covid-19.




    4.1. DEFINIÇÃO




    As agências de checagem são instituições que tem por escopo principal averiguar a veracidade das informações, bem como estabelecer parâmetros de qualidade no tratamento de dados. (ALBUQUERQUE, 2020).




    Elas se inspiram no modelo norte-americano e indícios delas surgiram no Brasil durante as eleições de 2010. (BARBOSA, 2018).




    Segue rol exemplificativo das agências (ALBUQUERQUE, 2020):




    1. Agência Lupa – afirma não possuir vínculo editorial, mas demonstra ter afinidade com a Folha e com o UOL;




    2. Aos Fatos – aparenta possuir independência;




    3. Fato ou Fake – serviço de checagem oferecido pelo grupo GLOBO;




    4. Comprova- possui parceria com o Estadão, Exame e Nexo.




    Ressalta-se que apesar da nobre finalidade a qual foram instituídas, é possível problematizar e questionar sobre a veracidade das próprias informações emanadas por essas agências, tendo em vista a possibilidade da influência do poder econômico e ideológico na formatação das vertentes expostas.




    A Aos Fatos se apresenta como a primeira agência de checagem, cujo principal objetivo é a busca da verdade no cenário político, tendo se concretizado em 2015. A Lupa surge também neste ano, visando ser um instrumento por meio do qual os cidadãos possam recorrer a fim de obterem informações para um adequado processo de tomada de decisões. No mais, ambas integram a IFCN, isto é, Internacional Fact-checking Network, uma rede global de investigadores que atuam com auditorias independentes e supostos parâmetros éticos. (BARBOSA, 2018).




    No que diz respeito à metodologia de trabalho, elas explicam que existe um processo de escolha de conteúdo que sofrerá uma checagem com base na relevância para a sociedade. Posteriormente, a informação é comparada com diversos dados, perpassando fontes públicas, oficiais e diversificadas. Nesse procedimento as questões subjetivas não são analisadas. (BARBOSA, 2018).




    A Lupa informa que também recorre a consultas com especialistas a fim de analisar e interpretar o assunto em seu contexto adequado. No final, a informação é classificada em relação ao seu grau de veracidade. (ALBUQUERQUE, 2020; BARBOSA, 2018).




    Segundo Barbosa (2018, p.1):




    A Aos Fatos trabalha com sete categorias de selos: verdadeiro, impreciso (quando a afirmação necessita de contexto para ser verdadeira), exagerado (quando as declarações não são totalmente falsas, “mas estão quase lá”), contraditório (quando o conteúdo da declaração checada é objetivamente oposto ao de afirmações ou ações anteriores atribuídas à mesma pessoa), insustentável (quando não há fatos, dados ou qualquer informação consistente que sustente a afirmação), distorcido (quando o conteúdo traz informações factualmente corretas, mas aplicadas com o intuito de confundir) e falso.




    Nesse sentido, é perceptível que ambas as agências utilizam um procedimento formal para averiguar o grau de veracidade das informações, buscando com isso aferir credibilidade em seus trabalhos.




    4.2. PARCERIAS ENTRE AGÊNCIAS DE CHECAGEM E PLATAFORMAS DIGITAIS




    A concretização das agências de checagem e a pressão pública sobre as principais plataformas de informações para que haja controle das tidas “fake news” acarretaram em parcerias por parte das principais plataformas digitais com tais instituições.




    Conforme Barbosa (2018, p.1):




    Já em 2017, o Google criou um selo de verificação de fatos, que aparece nos resultados da busca por notícias caso o assunto pesquisado já tenha sido checado por alguma agência. Ou seja, o usuário faz a busca normalmente e as notícias verificadas trarão a tag “Verificação de fatos” nos resultados. Ao mesmo tempo, o Google modificou os algoritmos de busca para incluir critérios de “qualidade” e impedir progressivamente que conteúdos comprovadamente enganosos sejam disponibilizados.




    No mesmo sentido, continua (2018, p.1):




    Em parceria com a Aos Fatos, o Twitter desenvolveu o robô Fátima, que envia mensagens a usuários que postaram conteúdos considerados falsos com um link para as informações tidas como verdadeiras pela agência de checagem. Um exemplo de mensagem enviada pela Fátima este mês foi “Olá! Verifiquei que essa notícia sobre LGBTs e pedófilos é falsa. Dê uma olhada nas informações verdadeiras aqui:”. A @fatimabot sincroniza um banco de notícias falsas já checadas pela equipe de Aos Fatos e mapeia no Twitter, a cada 15 minutos, posts com links para essas informações. Ao encontrá-los, dispara uma resposta para o perfil. Em maio, o Facebook divulgou parceria com Lupa, Aos Fatos e também com o serviço de checagem da agência France Press para identificar conteúdos falsos e, aí, reduzir o alcance dessas postagens na rede. Ou seja, o Facebook não removerá esses conteúdos, mas na prática eles acabarão chegando pra muita pouca gente. Segundo o Facebook, nos Estados Unidos, esse mecanismo reduziu em até 80% a distribuição orgânica de notícias consideradas falsas. O mecanismo funciona a partir da sinalização de postagens falsas pelos usuários, que então são enviadas para as agências de checagem e, a partir desta análise, sofrem as consequências impostas pela plataforma. Entre elas, a proibição de serem impulsionadas e a previsão de que os usuários que compartilharem esses conteúdos serão notificados diretamente pela rede social. Páginas que compartilharem notícias consideradas falsas de forma repetida também terão seu alcance reduzido.




    Sendo assim, é perceptível a busca por parte do empresariado em conferir credibilidade às informações que são veiculadas em suas plataformas digitais. Entretanto, se faz necessária a problematização acerca da possibilidade de instrumentalização dos serviços fornecidos pelas agências de checagem a fim de legitimar pretensões escusas.




    
4.3. EXEMPLOS DE FAKE NEWS NA PANDEMIA





    Várias são as notícias falsas propagadas em veículos de comunicação no que tange ao contexto da pandemia.




    Segue abaixo, alguns exemplos de “fake News” que tiveram elevada repercussão.




    Figura - 1 - “Fake News”




    

      [image: O senador Heinze citou meme com a Mia Khalifa em seu discurso na CPI?]

    




    Fonte: LOPES, Martina Martini, 2021.




    A imagem acima apresentada relata uma das inverdades mais emblemáticas que foram propagadas na pandemia. Isso se deve ao modo por meio do qual a notícia falsa foi construída.




    O emissor da mensagem utilizou-se de um recorte da imagem de um filme adulto, no caso a atriz conhecida popularmente como “Mia Khalifa” e a apresentou enquanto pesquisadora responsável por conduzir investigações científicas a respeito da eficácia do medicamento hidroxicloroquina em relação a covid-19.




    Evidentemente, é perceptível a tonalidade cômica da situação. Todavia, ela foi amplamente divulgada e tida por verdadeira por parte de ativistas políticos.




    Figura - 2- “Fake News”




    

      [image: ]

    




    Fonte: LIVRE, Catraca, 2020.




    Essa imagem também possui conotação ideológica. Destaca-se que a mesma busca desenvolver uma relativização acerca da periculosidade da covid-19 ao compará-la com outras adversidades e insistir na argumentação de que a mídia busca tão somente relatar as mortes causadas pela pandemia com pretensões políticas.




    Figura - 3- “Fake News”




    

      [image: ]

    




    Fonte: MEDICINA, Sanar, 2020.




    Esta imagem busca, falsamente, enaltecer a suposta eficácia da hidroxicloroquina no tratamento da covid-19. Todavia, a mesma é falsa e o medicamento anteriormente descrito não possui propriedades terapêuticas conforme o posicionamento científico majoritário.




    Figura - 4- “Fake News”




    

      [image: Canais de fake news sobre Covid-19 no YouTube são vistos quase 3 vezes mais  que os de dados reais - 20/05/2020 - Equilíbrio e Saúde - Folha]

    




    Fonte: BRASIL, Ministério da Saúde, 2020.




    Esta “fake news” beira a tonalidade cômica também. O emissor a construiu tecendo argumentação no sentido de que seria possível a disseminação do coronavírus a partir do ato de estourar plástico bolha envoltos em produtos advindos da China. Como a imagem relata, tal dado foi desmentido pelo Ministério da Saúde.




    Figura - 5- “Fake News”




    

      [image: Canais de fake news sobre Covid-19 no YouTube são vistos quase 3 vezes mais  que os de dados reais - 20/05/2020 - Equilíbrio e Saúde - Folha]

    




    Fonte: BRASIL, Ministério da Saúde, 2020.




    O direito constitucional à saúde é violado, drasticamente, com a inverdade acima apresentada. Trata-se de uma “fake news” que busca propagar falsas medidas medicinais para deter a covid-19. Nesse sentido, foi desmentida pelo Ministério da Saúde.




    Figura - 6- “Fake News”




    

      [image: Verificamos: É falso que farmácias da Itália estão distribuindo  hidroxicloroquina de graça em 2021 | Agência Lupa]

    




    Fonte: UOL, 2021.




    Mais uma inverdade que associa a possibilidade de cura da covid-19 por meio do uso da hidroxicloroquina, veiculando que farmácias italianas estariam distribuindo o medicamento para tratar a adversidade.




    Figura - 7- “Fake News”
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    Fonte: UOL, 2021




    Figura 8 - “Fake news”




    

      [image: Campanha de desinformação sobre vacina apela para ligação estapafúrdia  entre imunizante e infertilidade]

    




    Fonte: ESTADÃO, 2021.




    Figura - 9- “Fake News”




    

      [image: Verificamos: É falso que vacinas não são necessárias para controlar  pandemias | Agência Lupa]

    




    Fonte: ESTADÃO, 2021.




    As imagens acima apresentadas, compõem exemplos de “fake News” notadamente lesivas em consideração a tutela fundamental à saúde emanada na Constituição Federal, tendo em vista que busca convencer o expectador de a falsas consequências da vacinação, influenciando assim a resistência por parte da população com relação a essa medida sanitária.




    5. CONCLUSÃO




    A pandemia de covid-19 é uma adversidade a ser superada pela sociedade internacional contemporânea. Nesse sentido, ressalta-se que ela incide no Brasil de forma gravosa, violando uma série de direitos e garantias fundamentais, notadamente à saúde.




    Nessa via de entendimento, a violação a saúde é agravada com a propagação de notícias falsas nos mais diversos veículos responsáveis por transmitir informações, sendo que algumas delas até possuem tonalidade cômica.




    No mais, é notável a influência das agências de checagem na formação de legitimidade de discursos nos meios de informação.




    Sendo assim, é perceptível que a pós-verdade, enquanto fenômeno da contemporaneidade, envolve a instrumentalização de dados e aspectos informativos com o intuito de legitimar inverdades, ou seja, questões que não estão associadas com a realidade. Nesse sentido, tal adversidade ocorre na pandemia de covid-19, representando assim, por meio da propagação de falsas informações, notadamente por meio do aplicativo de comunicação WhatsApp, uma clara e evidente violação a tutela fundamental e constitucional do direito à saúde.
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    1. INTRODUÇÃO




    A Justiça é a finalidade do Direito. Com o perpassar da história, vários intelectuais se debruçaram para trazer objetividade a esse conceito, tendo em vista o certo grau de imprecisão que o permeia. Dentre eles, merece destaque John Rawls que buscou associar este conceito com a vertente de equidade, conjugando assim a liberdade com a igualdade, tendo como produto a noção de Justiça distributiva.




    Essa noção está presente no ordenamento jurídico brasileiro e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. Ressalta-se que tal percepção é de suma importância para a superação da desigualdade social, notadamente no quadro social contemporâneo marcado pela pandemia de covid-19 que assolou a sociedade internacional.




    Com o avanço da ciência e o esforço de atores internacionais, foram produzidas vacinas. Entretanto, considerando a oferta e a demanda foram estabelecidos grupos prioritários a serem os destinatários imediatos de tal insumo, dentre eles os profissionais da saúde. No entanto, alguns países já estão vacinando adultos de 18 anos em diante como a Índia.




    Tal cenário demanda uma atuação efetiva por parte da entidade estatal. No entanto, destaca-se que o ordenamento jurídico brasileiro emprega uma série de conceitos jurídicos indeterminados enquanto vetores interpretativos da gestão pública, possibilitando em tese nomeações para cargos de livre nomeação e exoneração sob o pretexto da conveniência administrativa, mas que apesar dessa suposta legalidade, encobrem a finalidade especial de vacinação, deturpando assim a razoabilidade da prática de tais atos administrativos.




    Por isso, o presente capítulo busca estabelecer um diálogo entre as contribuições de Justiça distributiva de John Rawls e a instrumentalização dos instrumentos formais de controle social tecida por George Orwell em sua obra Revolução dos Bichos. Com isso, legitima-se a atual corrente doutrinária de expansão da atuação do Poder Judiciário no controle do mérito administrativo, bem como fundamenta-se que a prática acima descrita com a finalidade de vacinação constitui desvio de poder e abuso de finalidade.




    Do ponto de vista estrutural, tem-se no primeiro capítulo a apresentação dos conceitos de igualdade, isonomia e liberdade previstos no texto constitucional, acompanhada de uma problematização. Após, são feitas considerações acerca das diretrizes de John Rawls.




    No segundo, denota-se a perspicácia política de George Orwell através de sua obra Revolução dos Bichos, demonstrando a possibilidade de desvirtuamento dos mecanismos formais de controle social que devem servir a Justiça.




    No terceiro, o derradeiro, conjuga-se o exposto e fundamenta-se pela necessidade do Direito em se concatenar com o contexto social ao qual está inserido de modo a se demonstrar não só a insuficiência de conceitos indeterminados como vetores para a gestão pública, como também possibilitar o reconhecimento e a anulação de tais atos administrativos praticados em desconformidade com o todo constitucional.




    Do ponto de vista metodológico, o presente trabalho se associa com uma ramificação da Ciência, isto é, o ramo das Ciências Sociais Aplicadas. De modo específico, trata-se da Ciência Jurídica. Desse modo, o desenvolvimento metodológico deve ser adequado ao objeto e a estrutura de pesquisa do campo de estudo. Por isso, utiliza-se a pesquisa bibliográfica em fontes normativas e doutrinárias. Sendo assim, fundamenta-se teoricamente com base nas referências bibliográficas que foram levantadas.




    Além disso, emprega-se o método dedutivo, ou seja, o uso da análise lógica para constituir argumentos que propiciem uma conclusão geral acerca da matéria estudada. Sendo assim, parte-se da perspectiva geral do fenômeno para a perspectiva particular a fim de apresentar o acima exposto.




    2. O PRINCÍPIO DA ISONOMIA E AS VERTENTES DE JOHN RAWLS




    Os princípios são normas jurídicas de otimização. Nesse sentido, consubstanciam blocos normativos dotados de alta carga valorativa. De modo geral, apresentam-se através de preceitos abstratos. (SILVA, 2014).




    Tal espécie, não só é um dos elementos mais presentes no ordenamento jurídico brasileiro, como também serve enquanto vetor interpretativo na aplicação das normas jurídicas nos casos concretos. (SILVA, 2014).




    Nessa linha de raciocínio, o princípio da isonomia surge enquanto norma de otimização. Um dos juristas que mais se debruçou sobre essa temática foi John Ralws que buscou em sua obra Uma Teoria da Justiça traçar uma conjugação entre a liberdade e a igualdade, resultando assim em um parâmetro efetivo de justiça, isto é, a isonomia. (LENZA, 2012; RAWLS, 2016).




    Consequentemente, o elevado grau de abstração deste princípio em específico, permeia as relações jurídicas e está intimamente associado a eficácia dos preceitos fundamentais que se fazem presentes na Constituição Federal.




    2.1. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL




    De início, ressalta-se que a isonomia não é um princípio previsto necessariamente de forma expressa na Constituição Federal. Consubstancia-se em um postulado jurídico advindo da conjugação dos interesses e das disposições programáticas contidas em toda a estrutura da Carta Magna. (MORAES, 2014; LENZA, 2012).




    Em seu artigo 5º, a Constituição deflagra o seu compromisso com os valores democráticos e de justiça ao estabelecer os Direitos e Garantias Fundamentais. Tal conjunto, se encontra nas primeiras páginas deste documento. À primeira vista, tal posição estrutural pode não aparentar, mas representa uma posição política, bem como o empenho do Legislador Constituinte com uma sociedade que seja alicerçada na dignidade. (SARMENTO, 2016).




    Da análise histórica das Constituições antepassadas, vislumbra-se que a de 1988 foi a primeira a efetivamente denotar um Contrato Social eminentemente democrático. (LENZA, 2012; SARMENTO, 2016).




    Dessa maneira, neste diploma legal, o Legislador reivindica para si a legitimidade que lhe foi conferida pela Soberania Popular e consagra os Direitos Individuais e Coletivos, em especial, a vida, liberdade, igualdade, segurança e a propriedade. No mais, este quinteto fundamental advém do supra princípio denominado Dignidade da Pessoa Humana. (LENZA, 2012; SARMENTO, 2016).




    2.2. PROBLEMATIZAÇÃO DA IGUALDADE FORMAL




    Em que pese o reconhecimento a nível constitucional da igualdade formal, tal pressuposto por si só não é o suficiente para se garantir plenamente a satisfação das necessidades dos sujeitos que se encontram no plano social.




    Isso se deve à ausência de uma simetria universal receptiva entre os atores que permeiam o contexto social. Na perspectiva de Lassale, não há o atendimento dos fatores reais de poder. (LASSALE, 2021).




    Nessa linha de entendimento, tratar as pessoas com igualdade por si só gera desigualdade. Eis a problematização do textualismo normativo, isto é, deve o Direito pautar-se por preceitos estabelecidos e considerá-los apenas em abstrato?




    A resposta para o questionamento anteriormente apresentado é negativa. O Direito é um produto social e não pode se limitar exclusivamente em uma diretriz. (RAWLS, 2016).




    Miguel Reale, disserta que o Direito contempla uma diretriz dialética. Nesse sentido, ele não só é produto das relações humanas, como também se amolda ao contexto material e histórico no qual está inserido. Em síntese, a prática de condutas sociais consubstancia valores que quando caros necessitam de tutela jurídica. (REALE, 2001).




    Sendo assim, a isonomia apresenta-se enquanto conjugação das vertentes sociais, normativas e valorativas, estando intimamente associada a incidência da Justiça.




    2.3. CONTRIBUIÇÃO DE JOHN RAWLS




    John Rawls foi um renomado professor de filosofia política, tendo lecionado na Universidade de Harvard. Desenvolveu várias obras, sendo a sua principal Uma Teoria da Justiça. (RAWLS, 2016).




    De certo modo, inovou e destacou-se no meio jurídico por desenvolver uma sistematização teórica que não considere tão somente a percepção do ideal de Justiça a partir de valores abertos e abstratos, mas sim por conjugar esforços sociais e econômicos a fim de traçar panoramas sobre a efetividade de equidade. (RAWLS, 2016).




    Destarte, parte do conceito de situação original ou posição original a fim de sedimentar sua teoria. Essas formulações aludem ao estado de natureza concebido pelas teorias contratualistas. (RAWLS, 2016).




    No entanto, ele diferencia-se ao traçar uma finalidade em específico distinta dos demais teóricos que esboçaram sobre o Contrato Social. A partir da posição original, Rawls deixa em segundo plano a legitimidade do Estado e da sociedade, para postular sobre o modo por meio do qual os princípios se apresentam em uma posição hipotética e ideal de justeza. (RAWLS, 2016).




    Os princípios são tidos nessa corrente enquanto ordenadores dos acordos subsequentes, ou seja, uma determinada percepção do que é justo. Essa premissa hipoteca é importante, pois dialoga com o imaginário na medida em que investiga um contexto em que os cidadãos entram em um consenso social e legitimam princípios entre si. (RAWLS, 2016).




    No mais, destaca-se o véu da ignorância. Trata-se de uma característica essencial dos cidadãos que se encontram na situação anteriormente mencionada, logo eles não podem ter ciência das vantagens ou desvantagens que teriam a depender do cenário. Nesse sentido, os princípios emanados não são parciais, mas sim advindos de uma relação social equitativa. (RAWLS, 2016).




    Nesse percurso, Rawls disserta sobre dois princípios em especial, a igualdade e a liberdade. Destes dois, entende-se que a sociedade deve propiciar a máxima efetividade a autonomia dos indivíduos em consonância com as ordenações sociais e econômicas. Desse modo, aqueles que são menos favorecidos devem ser beneficiados na escala de suas respectivas desigualdades. (RAWLS, 2016).




    Não se verifica ser possível a invocação da liberdade em detrimento da igualdade. Tal pressuposto deve estar em nítida consonância com a igualdade, resultando assim, em um ideal fático de justiça, em que as contingências da sociedade são neutralizadas com o fim de tornar as relações sociais equitativas. (RAWLS, 2016).




    Por conseguinte, essas acepções servem enquanto diretrizes para se analisar a justiça das instituições orgânicas da sociedade.




    3. A PERSPICÁCIA POLÍTICA DE GEORGE ORWELL




    George Orwell é o pseudônimo que foi adotado por Eric Arthur Blair em suas produções literárias. Ele foi um jornalista inglês que buscou apresentar conceitos críticos de ciência política em seus livros. (ORWELL, 2007).




    Dentre suas produções as de destaque são 1984 e a Revolução dos Bichos. A primeira se refere a um futuro distópico em que o Estado de forma homogênea controla a sociedade, suprimindo a iniciativa privada. Trata-se de uma sátira a tese do controle dos meios de produção por parte do setor público advinda da literatura socialista. A segunda por sua vez denota uma fábula em que o princípio da isonomia acaba sendo problematizado. Esta é a obra que interessa para o presente trabalho acadêmico. (ORWELL, 2007).




    Em suma, Orwell buscou em seus romances tecer vertentes a respeito da possibilidade de supressão da individualidade dos cidadãos por parte da expansão da entidade estatal.




    3.1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A REVOLUÇÃO DOS BICHOS




    O romance se situa em uma granja cuja liderança é exercida em primeiro plano pelo fazendeiro Sr. Jones. Ocorre que os animais estavam infelizes e insatisfeitos com os abusos e a exploração a qual eram submetidos. Nesse sentido deflagram uma revolução sob a liderança de um porco. (ORWELL, 2007).




    Nessa via de entendimento eles projetam que o inimigo dos animais seria aquele que andasse por meio de duas pernas. Após uma eficaz organização eles obtêm êxito em expulsar o fazendeiro. Em seguida, por meio de instrumentos democráticos os porcos são legitimados a serem os seus respectivos líderes, pois além de terem participado ativamente do processo revolucionário eram tidos como os mais inteligentes. (ORWELL, 2007).




    As disposições do Porco líder se consagram como Animismo, vigorando inclusive após a sua morte. Uma das vertentes principais é a de que todos os animais são iguais. No entanto, tal conceito se relativiza com a possibilidade restrita de emancipação intelectual dos porcos, afinal eles eram os únicos que podiam ler e escrever. Dessa maneira o princípio originário da igualdade acaba sofrendo uma pequena alteração de que modo que passa a se efetivar com a seguinte redação: ‘todos os animais são iguais, mas alguns são mais iguais que os outros”. (ORWELL, 2007).




    Napoleão e Bola de neve são os novos líderes. Entretanto o segundo tem a ideia de construir um moinho, fato este que desagrada o primeiro. Nesse sentido Napoleão manipula um plano e acaba conseguindo expulsar Bola de neve do recinto o taxando ainda como traidor. Após o incidente, Napoleão passa a liderar de forma agressiva sob a tutela de cães ferozes, implementando seletividade de comida e obrigando os demais a trabalharem por várias horas, instaurando assim uma nova opressão. (ORWELL, 2007).




    De forma contraditória Napoleão decide agora construir o moinho a fim de receber os créditos. Para que isso ocorra são necessários materiais que não podem ser encontrados na granja, resultando assim em contato com os humanos. Nesse contexto, ele e os demais porcos se mudam para a casa onde Sr. Jones residia, apesar de isso ser proibido pelo Animismo. Tal fato foi legitimado pela justificativa de que eles precisavam de um lugar melhor para descansar, tendo em vista o excessivo cansaço intelectual de governança. A princípio tal justificativa aparenta ser incoerente, no entanto foi aceita pelos demais animais por causa da eficaz persuasão dos porcos. Tem-se assim a linguagem a serviço do Poder. (ORWELL, 2007).




    Após a construção do moinho ocorre uma tempestade que o derruba. A responsabilidade por tal incidente foi colocada em uma suposta artimanha exercida pelo desafeto de Napoleão o porco Bola de Neve – apesar de decorrer da má gestão exercida pelo líder dos porcos. Consequentemente ocorre um maior racionamento de comida e os demais animais são mais oprimidos os levando a questionar se a Revolução teria sido benéfica. (ORWELL, 2007).




    Rapidamente, Napoleão busca se livrar dos animais críticos e os sentencia a morte por serem supostamente traidores do Animismo. Com o passar do tempo foram morrendo os animais que tinham conhecimento de como era a vida antes da Revolução. Dessa maneira, a grande maioria conhecia apenas o atual cenário social. Em último momento, Orwell apresenta um irônico desfecho em que os porcos são mostrados andando sobre duas patas. Evidentemente isso viola uma das principais vertentes do Animismo em que os inimigos eram aqueles que andavam sobre duas patas. (ORWELL, 2007).




    3.1. A REVOLUÇÃO IMPERFEITA: ANÁLISE DA IGUALDADE SELETIVA




    A adequada análise da obra acima dissertada envolve em primeiro momento a compreensão do contexto teleológico na qual foi feita.




    Orwell escreveu a Revolução dos Bichos como forma de satirizar e demonstrar com coerência e coesão, ainda que de forma lúdica, como a maioria dos movimentos revolucionários, em especial o soviético, se dão no plano fático. Ocorre de certo modo uma traição daqueles que de início conclamaram pela necessidade de alteração. (ORWELL, 2007).




    Além do mais, a linguagem recebe um tratamento especial na problematização política deste autor. Isso se deve ao fato de que abusos e injustiças podem vir a serem legitimados através de instrumentos formais como o discurso político ou até mesmo as normas jurídicas vigentes em determinado contexto social. (ORWELL, 2007).




    Em especial, Orwell problematiza a igualdade. De início todos os animais eram iguais, mas quando isso comprometeu os privilégios e a autoridade dos porcos, tal norma foi alterada para contemplar a possibilidade de alguns serem mais iguais que os outros. Na obra em comento tal aspecto é apresentado de forma expressa, no entanto no plano jurídico ocorre uma certa discrição. (ORWELL, 2007).




    Essa discrição envolve o encobrimento de privilégios sob o prisma da legalidade. Portanto, há que se falar na ocorrência de abusos dos propósitos democráticos de determinados institutos, em especial daqueles associados a gestão pública como a conveniência administrativa.




    4. VACINAÇÃO E A RELATIZAÇÃO EM ABSTRATO DA CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA




    A sociedade internacional se vê atualmente no iminente desafio de superação da pandemia de Covid-19. Esse vírus atingiu tamanha proporção devido a facilidade de propagação, bem como ao desconhecimento científico e social até então presente.




    Além disso, merece especial destaque a análise social e econômica dos efeitos da pandemia. Nessa via de entendimento, é perceptível que tal adversidade acarreta maiores desastres em contextos sociais marcados não só pela desigualdade como também pela gestão pública ineficiente.




    Em meados de 2020 algumas vacinas foram sendo apresentadas, sendo que no Brasil a Anvisa aprovou, em 17 de janeiro de 2.021, o uso emergencial da CoronaVac, vacina desenvolvida pelo Instituto Butantan em parceria com o laboratório chinês Sinovac, bem como a AstraZeneca desenvolvida pela Universidade de Oxford em parceria com a Fiocruz. (BRASIL, 2021).




    Após esse momento de superação de formalidades, deu-se início a aplicação das vacinas, sendo que de início em obediência a determinação constitucional da isonomia, foi-se estabelecido o tido grupo prioritário, ou seja, idosos, enfermos, profissionais da saúde, dentre outros que necessitam serem destinatários imediatos dos respectivos imunizantes. (BRASIL, 2021).




    Destaca-se que a estipulação prioritária acima mencionada, leva em consideração, de certo modo, as vertentes de Rawlls ao dissertar sobre a necessidade de concretizar as normas jurídicas abstratamente previstas sobre igualdade no contexto social.




    Daí surge, a partir das contribuições de Orwell em especial sobre a igualdade seletiva, a problematização do presente trabalho acadêmico, afinal profissionais da saúde estão no grupo prioritário e abstratamente se mostra possível a instrumentalização da discricionariedade administrativa a fim de se nomear pessoas em cargos de livre nomeação e exoneração com o especial propósito de serem vacinadas em detrimento dos propósitos democráticos de tal instituto jurídico.




    4.1. CARGOS DE LIVRE NOMEAÇÃO, EXONERAÇÃO E A CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA




    Conforme o art. 37, II, da Constituição Federal, a regra geral de investidura na Administração Pública se dá mediante aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, observando-se a complexidade do cargo e os requisitos legais. No entanto, o próprio texto constitucional põe em ressalva os cargos de livre nomeação e exoneração. (MAZZA, 2016; MORAES, 2014).




    Tais cargos se destinam ao exercício de funções estratégicas e pressupõem uma necessária confiança entre o nomeado e a autoridade nomeante, isto é, são os cargos comissionados e as funções de confiança. A diferença reside no fato de que na segunda opção o legislador impõe o pressuposto de que o servidor nomeado pertença aos quadros da Administração Pública ao passo que na primeira modalidade admite-se a nomeação de um cidadão externo. (MAZZA, 2016; MORAES, 2014).




    No que diz respeito aos cargos comissionados, ressalta-se os de natureza política, a saber os Ministros de Estado, Secretários de Estado e Secretários Municipais, tidos como auxiliares diretos dos respectivos chefes do Poder Executivo. Tal detalhe é de suma importância, tendo em vista que a Súmula Vinculante nº 43 do Supremo Tribunal Federal que veda o nepotismo não incide em cargos de natureza política. (MAZZA, 2016; MORAES, 2014).




    Ademais, o processo de nomeação para esses cargos envolve a conveniência administrativa, ou seja, um conceito jurídico indeterminado que expressa a necessidade da Administração Pública em ter um cidadão ocupando e exercendo um determinado cargo de livre nomeação e exoneração. (MAZZA, 2016; MORAES, 2014).




    4.2. RELATIVIZAÇÃO EM ABSTRATO DA CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA EM RELAÇÃO AOS CARGOS DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO NA SAÚDE




    Considerando as peculiaridades atinentes ao regime democrático, o texto constitucional estabeleceu um sistema de freios e contrapesos, limitando assim a intervenção das três funções da república umas nas outras, ou seja, o Legislativo, Executivo e Judiciário. Dentre essas limitações destaca-se o mérito administrativo. (MAZZA, 2016).




    Nas palavras de Di Pietro (2018, p. 297):




    Resumidamente, afirma-se que o mérito é o aspecto do ato administrativo relativo à conveniência e oportunidade; só existe nos atos discricionários. Seria um aspecto do ato administrativo cuja apreciação é reservada à competência da Administração Pública. Daí a afirmação de que o Judiciário não pode examinar o mérito dos atos administrativos. Trata-se de vocábulo consagrado no Direito brasileiro e que, durante muito tempo, tem servido de palavra mágica que detém o controle do Poder Judiciário sobre os atos da Administração. Sempre se relacionou o mérito com a discricionariedade administrativa, pois aquele só existe onde esta está presente.




    Vislumbra-se que o ordenamento jurídico brasileiro adotou a teoria dos motivos indeterminados, de modo que conceitos abstratos atuem enquanto vetores interpretativos na condução dos atos administrativos por parte dos gestores públicos. (DI PIETRO, 2018).




    Em complemento, é perceptível que o legislador adotou tal teoria visando diminuir a ingerência no Poder Executivo, respeitando assim a legitimidade que lhe foi conferida pela Soberania Popular. No entanto, em que pese tal propósito, ressalta-se que a gestão pública deve atuar nos ditames da constitucionalidade. (DI PIETRO, 2018).




    O texto constitucional se manifesta precipuamente por meio de princípios e normas programáticas que desembocam no dever do Estado de garantir a eficácia dos Direitos Fundamentais no contexto social, sobretudo no que diz respeito aos menos favorecidos. Para que isso ocorra, se faz necessária uma gestão pública que seja eficiente e embasada na moralidade. (DI PIETRO, 2018; SILVA, 2007).




    Nessa corrente, destacam-se aspectos do ordenamento que visam limitar a discricionariedade administrativa, em especial o desvio de poder e o controle de noções imprecisas. (DI PIETRO, 2018; SILVA, 2007).




    O abuso de poder se dá quando a autoridade, empregando o Poder que lhe foi conferida, busca praticar um ato administrativo com finalidade diversa daquela instituída pela lei. Dessa maneira, conforme Di Pietro (2018, p. 300): “Quando isso ocorre, fica o Poder Judiciário autorizado a decretar a nulidade do ato, já que a Administração fez uso indevido da discricionariedade, ao desviar-se dos fins de interesse público definidos na lei.”




    No mais, atualmente surge no direito brasileiro a tendência de limitar a discricionariedade administrativa no que se refere a noções imprecisas, ampliando assim a atuação do Judiciário. O legislador emprega frequentemente tais noções para designar não só o motivo, como também a finalidade do ato, como o interesse público, a ordem pública e a conveniência administrativa. (DI PIETRO, 2018; MAZZA, 2016).




    Segundo Di Pietro (2018, p. 300):




    Alega-se que, quando a Administração emprega esse tipo de conceito, nem sempre existe discricionariedade; esta não existirá se houver elementos objetivos, extraídos da experiência, que permitam a sua delimitação, chegando-se a uma única solução válida diante do direito. Neste caso, haverá apenas interpretação do sentido da norma, inconfundível com a discricionariedade. Por exemplo, se a lei prevê o afastamento ex oficio do funcionário incapacitado para o exercício de função pública, a autoridade tem que procurar o auxílio de peritos que esclareçam se determinada situação de fato caracteriza incapacidade; não poderá decidir segundo critérios subjetivos.




    Destaca-se que essa tendência jurídica de expansão do controle jurisdicional não significa invasão da discricionariedade administrativa. Muito pelo contrário, busca-se empregar limites, impedindo arbitrariedades que venham a ser realizadas sob o pretexto e a legitimidade de conceitos jurídicos indeterminados.




    Em vista disso, a possibilidade abstrata de nomeações e exonerações de cargos comissionados, políticos e funções de confiança na área de saúde com a finalidade de vacinação, sob o pretexto de conveniência administrativa e discricionariedade constitui abuso de poder e desvio de finalidade, autorizando a atuação do Poder Judiciário, resultando na anulação ou nulidade do ato administrativo conforme o caso concreto.




    Conforme exposto anteriormente, da conjugação das vertentes de Rawls e Orwell é perceptível que o ordenamento jurídico deve basear-se na noção de equidade, ou seja, justiça distributiva, possibilitando o alcance da efetividade dos Direitos Fundamentais para os desiguais. Por isso, a definição de grupos prioritários para vacinação é legítima. Ademais, a partir da análise da obra Revolução dos Bichos, verifica-se a possibilidade da ratificação do abuso de poder, bem como do desvio de finalidade a partir de instrumentos jurídicos, ocorrendo assim o abuso de seus propósitos democráticos.




    Sendo assim, não pode o Estado Democrático de Direito se manter inerte diante de tal situação. O ordenamento jurídico, de certo modo é produto da política e deve se pautar por uma série de valores que guiem o alcance do interesse público. Dessa maneira, não pode repercutir tão somente no plano abstrato, mas sim deve considerar a realidade e os interesses do contexto social no qual está inserido.




    5. CONCLUSÃO




    A equidade representa o senso de justiça, manifestando-se por meio da adaptação de normas existentes a luz do caso concreto. Constitui a aplicação do Direito de modo a se efetivar a aproximação do preceito positivado com a sua respectiva finalidade democrática. Nessa via de entendimento, consubstancia um vetor interpretativo do ordenamento jurídico brasileiro.




    Também, o interesse público e a conveniência administrativa representam diretrizes a serem seguidas, em especial pela Administração Pública no atual quadro pandêmico vivenciado não só pelo Brasil, como também pela sociedade internacional.




    No entanto, esse conjunto de noções imprecisas acarreta a possibilidade fática de abuso de poder e desvio de finalidade dos atos administrativos.




    A partir disso, verifica-se em tese a possibilidade de portarias que proporcionem nomeações a cargos de livre nomeação e exoneração na saúde sob o pretexto de conveniência administrativa, mas que tenham a finalidade obtusa de vacinação em detrimento da finalidade democrática de tal ato.




    Dessa maneira, a partir das diretrizes de George Orwell, notadamente por meio de sua produção literária a Revolução dos Bichos, é perceptível que a linguagem e a lei podem ser instrumentalizadas, autenticando assim a injustiça. Reconhecendo essa possibilidade, não pode o Direito manter-se inerte e ser analisado tão somente pelo prisma abstrato de conceitos imprecisos, motivo pelo qual a definição de grupos prioritários para vacinação está associada a noção de justiça.




    Por fim, o desvio de poder e o abuso de finalidade em nomeações com o especial fim de vacinação viciam os atos administrativos originários e decorrentes, autorizando a tutela de bens jurídicos por meio da intervenção do Poder Judiciário a fim de anulá-los e responsabilizar os envolvidos.
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    TEMPOS DE MUDANÇA: DO PERCURSO À CONCRETIZAÇÃO DA JUSTIÇA DIANTE DO CONTEXTO SOCIAL CONTEMPORÂNEO




    ALINI EVANGELISTA5




    VINICIUS ROBERTO PRIOLI DE SOUZA6




    1. INTRODUÇÃO




    O acesso à justiça é um direito constitucional, é uma garantia de todo e qualquer cidadão que necessite socorrer-se ao judiciário para terem seus direitos apreciados.




    Esse acesso sempre foi realizado de forma simples e eficaz, mas, com a pandemia do Covid-19, uma infecção respiratória aguda causada pelo Coronavírus SARS-CoV-2, houve muitas mudanças e, dentre elas está a mudança ao acesso à justiça.




    O atendimento ao público passou a ser realizado de forma remota, através do atendimento virtual, online, onde os funcionários passaram a desenvolver suas atividades à distância, em suas residências, em decorrência de orientações e protocolos feitos pela Organização Mundial da Saúde (OMS).




    Desse modo, àqueles que necessitam de acesso ao judiciário, tem que estar entrando em contato através de meios telefônicos, sites, e-mails e dentre outros canais digitais.




    Nesse sentido, os órgãos da justiça mantiveram as portas fechadas para conter a disseminação do vírus e proteger seus funcionários e até mesmo a população do contágio.




    Mas não pensaram nas pessoas que não sabem lidar com a tecnologia, ou seja, com essa nova era digital que foi introduzida de uma maneira tão repentina. Também não pensaram nas pessoas vulneráveis, que não tem aparelhos eletrônicos.




    Pensando nisso, será que esse acesso, que antes do atual cenário, era realizado de forma simples e eficaz continua atendendo a todas as pessoas da mesma maneira?




    Será que essas pessoas estão tendo seus direitos garantidos?




    É nesse contexto que versa os impactos do Covid-19 no acesso à justiça, buscando verificar as atuações governamentais e se o direito ao acesso à justiça está sendo disponibilizado de maneira igual para todos.




    2. ACESSO À JUSTIÇA




    O acesso à justiça é um direito fundamental e uma garantia constitucional, ou seja, é essencial ao justo exercício da cidadania.




    Está disposto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:




    Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;




    Trata-se da demonstração constitucional do princípio da inafastabilidade da jurisdição, o qual significa, em linhas gerais, que o Estado não pode negar-se a solucionar quaisquer conflitos em que alguém alegue lesão ou ameaça de direito. Sendo assim, o cidadão, por meio do direito de ação, vale dizer, direito de postular em juízo, postulará a tutela jurisdicional ao Estado. Pode-se afirmar, portanto, que este é o conceito de acesso à justiça sob uma perspectiva interna do processo, sinônimo de acesso ao Poder Judiciário. (SOUZA, 2013).




    Nesse sentido, qualquer pessoa que tiver seus direitos lesados, por qualquer motivo, poderá socorrer-se ao judiciário buscando uma solução para resolver seus conflitos.




    O acesso à justiça é um direito e uma garantia de toda e qualquer pessoa, como uma igualdade de acesso.




    De acordo com Antônio Hermam V. Benjamin, a expressão acesso à justiça pode ser definida de três formas: I) em sentido restrito, diz respeito ao “acesso à tutela jurisdicional” de direitos - acesso a um juiz natural para a composição de litígios; II) em sentido mais amplo, embora insuficiente, refere-se ao “acesso à tutela”, jurisdicional ou não, de direitos – acesso a mecanismos de solução de conflitos, judiciais ou extrajudiciais; e III) em acepção integral, significa “acesso ao Direito” – acesso à ordem jurídica justa, conhecida e implementável.




    Houveram mudanças significativas nas legislações vigentes como uma forma de facilitar o acesso à justiça, como a criação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais destinados ao julgamento e execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, entre outras alterações.




    Esses avanços legislativos no ordenamento jurídico refletem o que Mauro Cappelletti e Bryant Garth denominam de primeira e segunda “ondas” do movimento de acesso à justiça, as quais se caracterizam, respectivamente, pelo fornecimento de assistência judiciária pelo Estado e pela representação jurídica dos interesses difusos.




    Mauro Cappelletti e Bryant Garth dividiram em três ondas os principais movimentos renovatórios do acesso à justiça. A primeira onda diz respeito à assistência judiciária aos pobres e está relacionada ao obstáculo econômico do acesso à justiça. A segunda onda refere-se à representação dos interesses difusos em juízo e visa contornar o obstáculo organizacional do acesso à justiça. A terceira onda, denominada de “o enfoque do acesso à justiça”, detém a concepção mais ampla de acesso à justiça e tem como escopo instituir técnicas processuais adequadas e melhor preparar estudantes e aplicadores do direito. (CAPPELLETTI; GARTH, 1988).




    Sobre a primeira onda, que diz respeito à assistência judiciária aos pobres e está relacionada ao obstáculo econômico do acesso à justiça, tem-se no Brasil a Defensoria Pública.
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